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OFÍCIO N° 019/08/2024
Referente à requisição de licitação

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Venho através do presente, tendo em vista o Termo de 
Cooperação Técnica n° 001/2024 firmado entre os Poderes Executivo e 
Legislativo Municipal, solicitar a Vossa Excelência, junto ao departamento 
competente, a realização de certame licitatório para aquisição de 
produtos/serviços, conforme segue:

1) Aquisição de serviços de fornecimento e suporte técnico de um Link com IP 
fixo de acesso a Internet de fibra ótica com no mínimo 100Mbps para 
consumo desta Câmara Municipal, no valor máximo de R$ 4.000,00 (quatro 
mil reais).

Documentação anexa.

Colocamo-nos a disposição para esclarecimentos, caso
necessário.

Sendo o que se apresenta para o momento reitero meus 
protestos de distinta consideração e apreço.

Atenciosamente,

OZANUTOJOSÉ Al
Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
EVERTON CÁSSIO ZANUTO 
DD. PREFEITO MUNICIPAL
Rancho Alegre D’ Oeste - Paraná.
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AUTORIZAÇÃO DE DEMANDA E ESTIMATIVA DE DESPESA

Eu, JOSÉ ANTONIO ZANUTO, Presidente da Câmara Municipal 

de Rancho Alegre D’Oeste, Estado do Paraná, AUTORIZO, dentro da forma 

legal, a proceder a aquisição de serviços de fornecimento e suporte técnico de 

um Link com IP fixo de acesso a Internet de fibra ótica com no mínimo 100Mbps 

para consumo desta Câmara Municipal, no valor máximo de R$ 4.000,00 (quatro 

mil reais).

Rancho Alegre D’Oeste-PR, em 01 de março de 2024.

ZANUTOJOSÉ
Presidente da Câmara

http://www.cmrancho.pr.gov.br
mailto:cniraiicho@hotinail.com
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INFORMAÇÃO CONTÁBIL/FINANCEIRA

Senhor Presidente

Em atendimento ao despacho expedido por Vossa Excelência em 
01 de março de 2024, o qual autoriza aquisição de serviços de Internet para uso 
desta Câmara Municipal, informo a disponibilidade financeira e existência de 
previsão orçamentária da despesa deste Poder Legislativo para o ano de 2024, 
cujo saldo orçamentário atual é de R$ 45.170,20 (quarenta e cinco mil, cento e 
setenta reais e vinte centavos).

Para tanto, informamos a seguir, a dotação orçamentária e a fonte
de recursos:

Dotação Orçamentária:
010010103100012001 -3.3.90.40.00.00 
COMUNICAÇÃO-RJ
Fonte de Recursos: 001- Recursos do Tesouro (descentralizado)

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E

Cordialmente,

x /

IVANILDO DIVINO FERREIRA
CRC/PR 044805/0-9

http://www.cmrancho.pr.gov.br
mailto:cmrancho@liotmail.com


PARECER JURÍDICO

ASSUNTO: Aquisição serviços de INTERNET

PARECER JURÍDICO

Exmo Sr. Presidente,

Segundo ao que me foi incumbido, de acordo com a pretensão de 
contratação de empresa para fornecimento de internet para a Câmara, no valor 
máximo de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), opino da seguinte forma:

A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece em seu 
Artigo 37, inciso XXI, que: "ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

Pois bem, é sabido e concebido que, no Direito Administrativo 
Brasileiro, a regra é a obrigatoriedade de licitação tanto para aquisição de bens como 
para que haja prestação de serviços para a Administração, tendo como fundamento 
legal, na norma constitucional, o art. 37, inciso XXI, e na norma infraconstitucional 
pela Lei 14.133.

Assim, como toda regra tem sua exceção, o Estatuto de Licitações 
permite como ressalva à obrigação de licitar, a contratação direta, através de 
processos de dispensa e inexigibilidade ou dispensa de licitação, desde que 
preenchidos os requisitos previstos na lei.

Em suma, inexigibilidade de licitação é a impossibilidade de 
realização do certame tendo em vista a inviabilidade de competição, isso nos termos 
do art. 74 da Lei n° 14.133.



Já a dispensa de licitação é a possibilidade de celebração direta de 
contrato entre a Administração e o particular, nos casos estabelecidos no art. 75 da 
Lei n° 14.133.

Devemos ressaltar que, nesses casos relacionados pela legislação, há 
Administração deve sempre levar em conta o interesse público.

Saliente-se que o rol normativo do art. 74 (Inexigibilidade), do 
Estatuto das Licitações, diferencia-se do da dispensa, uma vez que tem natureza 
exemplificativa, segundo posicionamento uníssono da doutrina pátria, diferentemente 
do art. 75 (Dispensa) que traz um rol taxativo.

No que tange à consulta, quanto a contratação de empresa para 
fornecimento de serviços de internet, dado o valor pretendido, entendo que 
justificaria a compra direta por dispensa. No entanto isto serve somente para 
informação, o que deverá ser de fato analisado pela Equipe Técnica.

Diante do Exposto, dado o objeto e o valor pretendido, opino pela 
realização de compra direta, inexigibilidade e/ou dispensa, para a aquisição de 
serviços de internet.

É o PARECER.

Alegre^OestêrERrôWe-março de 2024.Rancho

LCZti
Procurador Jurídico 

OAB/PR 51278



29/02/2024, 14:27 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

09.580.593/0001-87

MIYATA & MATSUSHITA LTDA

AV PARANA 642 / CENTRO / RANCHO ALEGRE D'OESTE / PR / 87395-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/02/2024 a 21/03/2024

Certificação Número: 2024022118493243713190

Informação obtida em 29/02/2024 14:27:42

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 1/1

http://www.caixa.gov.br
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf


i MINISTÉRIO DA FAZENDA 
f Secretaria da Receita Federal do Brasil 
* Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MIYATA & MATSUSHITA LTDA 
CNPJ: 09.580.593/0001-87

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:43:25 do dia 17/10/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/04/2024.
Código de controle da certidão: 780F.5DA5.D6E3.1CD9 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MIYATA & MATSUSHITA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 09.580.593/0001-87 
Certidão n°: 13824809/2024 
Expedição: 29/02/2024, às 14:38:24
Validade: 27/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

MIYATA & MATSUSHITA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
09.580.593/0001-87, NÃO CONSTA como

Certifica-se que 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 edas Leis do Trabalho,
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e suqestões: cndtQtst.ius.br

http://www.tst.jus.br


Estado do Paraná 

Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°032965089-29

09.580.593/0001-87Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: MIYATA MATSUSHITA LTDA ME

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 28/06/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br
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